		




	PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ
Estado do Paraná

Avenida Governador Lupion, 605 -  Fone (0xx44) 99182-8164
------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------




MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS – CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2026.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 86/2026.

1 – DO PREÂMBULO
1.1 – O Município de Itaguajé, Estado do Paraná, com sede à Av. Governador Lupion, nº 605 – Centro, nesta cidade, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, para Registro de Preços, com critério de julgamento de menor preço por lote, para o objeto descrito no item 2 deste edital, de acordo com as normas, condições e especificações nele estabelecidas, obedecendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021; na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014; na Lei Municipal nº 664/2007 (art. 35); na Lei Municipal nº 1.421/2025; e nos Decretos Municipais nº 48/2023, 49/2023, 51/2023, 52/2023, 53/2023, 84/2024 e 91/2019.

1.2 – LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:
1.2.1 – RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 08:30 horas do dia 27/11/2026.
1.2.2 – ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 08:30 horas do dia 27/11/2026.
[bookmark: _GoBack]1.2.3 – INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 27/11/2026.
1.2.4 – REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
1.2.5 – LOCAL: https://bnc.org.br/ – “Acesso Identificado”.
1.2.6 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por lote, sendo cada lote composto por um único item, com lances formulados pelo valor unitário.
1.2.7 – INFORMAÇÕES:
1.2.7.1 – Endereço: Av. Governador Lupion, nº 605, Centro, Itaguajé – Paraná.
1.2.7.2 – FLÁVIO WELLINTON INÁCIO PEREIRA – Pregoeiro Suplente – designado pela Portaria nº 02/2026.
1.2.7.3 – E-mail: licitacao@itaguaje.pr.gov.br
1.2.7.4 – Telefone: (44) 99157-1868
1.2.8 – MODO DE DISPUTA: ABERTO.
1.2.9 – PROCESSO LICITATÓRIO DESTINADO EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS SEDIADOS NO MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ – ESTADO DO PARANÁ (ART. 48, I E § 3º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006; ART. 35 DA LEI MUNICIPAL Nº 664/2007; DECRETO MUNICIPAL Nº 91/2019).

2 – DO OBJETO
2.1 – A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A MONTAGEM DE CESTAS DE NATAL, DESTINADOS AOS AGENTES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS E INATIVOS DE ITAGUAJÉ, AUTORIZADA PELA LEI MUNICIPAL Nº 1.421/2025, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA, E DE PANETONES PARA OS USUÁRIOS IDOSOS DO SCFV E DO PAIF, VINCULADOS AO CRAS, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA, conforme especificações, quantitativos e condições constantes do Termo de Referência – Anexo I deste edital.
2.2 – O objeto está dividido em 9 (nove) lotes, cada um composto por um único item, conforme detalhamento do item 1 do Termo de Referência.

3 – DO VALOR ESTIMADO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1 – O valor total estimado do registro de preços é de R$ 150.476,80 (cento e cinquenta mil, quatrocentos e setenta e seis reais e oitenta centavos), correspondente à soma dos valores máximos dos 9 (nove) lotes, conforme Termo de Referência – Anexo I deste edital.
3.1.1 – Os valores máximos unitário e total de cada lote são os indicados no item 1 do Termo de Referência, sendo desclassificada a proposta que, após a negociação, permanecer acima do valor máximo unitário do lote.
3.2 – As despesas decorrentes das aquisições oriundas do presente registro de preços correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
02.001.04.122.0002.2.002.3.3.90.30.00.00. 01000 Material de Consumo
05.001.04.122.0004.2.006.3.3.90.30.00.00. 01000 Material de Consumo
05.001.04.122.0004.2.006.3.3.90.30.00.00. 01510 Material de Consumo
05.001.04.122.0004.2.006.3.3.90.30.00.00. 01511 Material de Consumo
02.001.04.122.0002.2.002.3.3.90.32.00.00. 01000 Material de Distribuição gratuita
05.001.04.122.0004.2.006.3.3.90.32.00.00. 01000 Material de Distribuição gratuita
3.2.1 – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

4 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
4.1 – O Pregão, na forma eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases, através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa Nacional de Compras – BNC.
4.2 – Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Itaguajé, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras https://bnc.org.br/.
4.2.1 – Para participar da licitação, o proponente deverá se credenciar de forma direta à Bolsa Nacional de Compras – BNC, até no máximo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
4.2.2 – A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da chave e senha, pessoal e intransferível, do representante credenciado e do subsequente envio da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados a data e o horário limite estabelecidos. Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do licitante provisoriamente vencedor, na forma e no prazo do subitem 13.10 (art. 63, II, da Lei nº 14.133/2021).
OBS.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site https://bnc.org.br/, opção “Acesso Identificado”.
4.3 – Os licitantes deverão acessar diariamente o site acima indicado a fim de tomar ciência de comunicados referentes a eventuais alterações.
4.4 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.5 – É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.6 – A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar inabilitação no momento da habilitação.
4.7 – O licitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.
4.8 – Qualquer dúvida em relação ao acesso ao sistema operacional poderá ser esclarecida pela Bolsa Nacional de Compras – BNC, pelo telefone/WhatsApp (42) 3026-4550 ou pelo e-mail contato@bnc.org.br, até uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
4.9 – O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, que pagará à Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao valor estabelecido pela mesma de acordo com os Planos de Adesão, a título de taxa pela utilização dos recursos da tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras.

5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1 – Poderão participar deste Pregão Eletrônico as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais sediados no Município de Itaguajé que atenderem a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado e estejam cadastrados no sistema eletrônico utilizado neste processo.
5.1.1 – A compatibilidade do ramo de atividade com o objeto licitado será verificada na fase de habilitação, apenas em relação ao licitante provisoriamente vencedor, pelo ato constitutivo ou documento equivalente.
5.2 – É vedada a participação de:
5.2.1 – aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);
5.2.2 – autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
5.2.3 – pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
5.2.4 – aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
5.2.5 – empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
5.2.6 – pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
5.2.7 – agente público do órgão ou entidade licitante;
5.2.8 – pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
5.2.9 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;
5.2.10 – agente público do órgão ou entidade contratante, direta ou indiretamente, na licitação ou na execução do objeto, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos do § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
5.3 – O impedimento de que trata o subitem 5.2.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
5.4 – A vedação de que trata o subitem 5.2.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

6 – DA DISPONIBILIDADE E DIVULGAÇÃO DO EDITAL
6.1 – O edital e seus anexos serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio eletrônico oficial do Município (http://www.itaguaje.pr.gov.br/, em “Portal da Transparência”) e na plataforma https://bnc.org.br/, com publicação do extrato no Diário Oficial do Município e em jornal diário de grande circulação, nos termos do art. 54, caput e § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
6.2 – Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação referente ao edital estará disponível nos sítios supracitados, cabendo aos interessados inteira responsabilidade em acompanhar as informações prestadas pelo Município e pela BNC, não lhes cabendo alegar desconhecimento das informações prestadas com referência ao edital.

7 – DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
7.1 – Este certame é destinado exclusivamente à participação de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais sediados no Município de Itaguajé, nos termos do art. 48, I e § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, do art. 35 da Lei Municipal nº 664/2007 e do Decreto Municipal nº 91/2019, conforme justificativa constante do Termo de Referência e do Estudo Técnico Preliminar.
7.2 – O enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual será declarado pelo licitante em campo próprio do sistema, no cadastramento da proposta, vedada a inserção, na proposta, de documento que o identifique. A comprovação do enquadramento será exigida apenas do licitante provisoriamente vencedor, na fase de habilitação, nos termos do subitem 13.1.5, alínea “b”.
7.3 – Por se tratar de licitação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, o desempate observará exclusivamente o art. 60 da Lei nº 14.133/2021, na forma do subitem 11.18 (art. 28 do Decreto Municipal nº 48/2023).
7.4 – A regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte observará o disposto no subitem 13.17.
7.5 – A simples participação neste certame implicará a aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte integrante, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.

8 – DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
8.1 – O certame será conduzido pelo Pregoeiro/agente de contratação, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas, indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para adjudicar o objeto, homologar o procedimento e autorizar o registro de preços;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades previstas na legislação.

9 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
9.1 – Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
9.2 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos para o recebimento das propostas.
9.3 – No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
9.3.1 – está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo, e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
9.3.2 – não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;
9.3.3 – não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
9.3.4 – cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
9.4 – O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, e que observa os limites dos §§ 1º a 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, inclusive quanto ao valor dos contratos celebrados com a Administração Pública no ano-calendário de realização da licitação.
9.4.1 – Por se tratar de licitação exclusiva, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento do licitante no certame.
9.5 – A falsidade das declarações de que tratam os subitens 9.3 e 9.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste edital.
9.6 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura da sessão pública.
9.7 – Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
9.8 – Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
9.9 – Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta, obedecidas as seguintes regras:
9.9.1 – a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
9.9.2 – os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem anterior.
9.10 – O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.
9.11 – O valor final mínimo parametrizado na forma do subitem 9.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
9.12 – Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.13 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

10 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
10.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
10.1.1 – valor unitário e valor total do lote;
10.1.2 – marca do produto ofertado;
10.1.3 – descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.
10.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
10.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete, carga, descarga e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto.
10.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
10.5 – Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
10.6 – Independentemente do percentual de tributo considerado na proposta, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
10.7 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de fornecer o objeto nos seus termos, em quantidades e qualidade adequadas, promovendo, quando requerido, a substituição dos produtos.
10.8 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
10.9 – O valor unitário ofertado não poderá ultrapassar o valor máximo unitário fixado para o lote no Termo de Referência.

11 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
11.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital.
11.2 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura da sessão pública.
11.2.1 – Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
11.2.2 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
11.2.3 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
11.3 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
11.4 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
11.5 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
11.6 – O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item que compõe cada lote, sendo o valor total do lote obtido pela multiplicação do valor unitário pela quantidade estimada.
11.7 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.
11.8 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
11.9 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será de R$ 0,10 (dez centavos).
11.10 – O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
11.11 – Será adotado o modo de disputa “aberto”, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
11.11.1 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
11.11.2 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
11.11.3 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
11.11.4 – Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
11.11.5 – Após o reinício previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
11.12 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
11.13 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
11.14 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
11.15 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
11.16 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
11.17 – Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.
11.18 – Havendo empate entre propostas, o critério de desempate será o previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021;
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
11.18.1 – Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos ou fornecidos por:
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
11.19 – Encerrada a etapa de envio de lances e definido o resultado do julgamento, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, inclusive quando sua proposta permanecer acima do valor máximo unitário definido para o lote (art. 61 da Lei nº 14.133, de 2021).
11.19.1 – A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
11.19.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
11.19.3 – O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
11.19.4 – O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, conforme modelo do Anexo 02.
11.19.5 – É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
11.20 – Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12 – DA FASE DE JULGAMENTO
12.1 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, na legislação correlata e no subitem 5.2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.
12.2 – A verificação será realizada mediante consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e à relação de impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sem prejuízo de outros cadastros oficiais.
12.2.1 – Havendo indício de atuação em substituição a pessoa sancionada, o pregoeiro diligenciará, verificando os vínculos societários, as linhas de fornecimento similares, dentre outros elementos, e convocará o licitante para manifestação previamente a eventual inabilitação.
12.2.2 – Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
12.3 – Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
12.4 – Ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, o pregoeiro verificará se faz jus ao tratamento favorecido, em conformidade com o subitem 9.4 deste edital.
12.5 – Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor máximo unitário estipulado para o lote no Termo de Referência.
12.6 – Será desclassificada a proposta vencedora que:
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para o lote;
d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável.
12.7 – Constitui indício de inexequibilidade a proposta de valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração para o lote.
12.7.1 – A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será considerada após diligência do pregoeiro que comprove:
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
b) a inexistência de custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
12.8 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
12.9 – Não será exigida amostra nem prova de conceito, por se tratar de bens comuns, de especificação usual de mercado, cuja conformidade será aferida nos recebimentos provisório e definitivo (Termo de Referência, subitem 5.1.12).

13 – DA FASE DE HABILITAÇÃO
13.1 – Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação serão exigidos, para fins de habilitação, apenas do licitante provisoriamente vencedor, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme descrito abaixo:
13.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
c) Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
e) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
13.1.2 – REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, com indicação de sede no Município de Itaguajé;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou outra forma equivalente admitida pela legislação vigente;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado do domicílio ou sede do licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação vigente;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação vigente;
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
13.1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (art. 69, II, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Licença ou alvará sanitário válido, expedido pelo órgão competente do município de sede, para todos os lotes de gêneros alimentícios (Lotes 1, 2, 3, 5, 6, 7, 8 e 9), dispensado para o Lote 4 (carvão vegetal), admitido, em seu lugar, documento oficial que comprove a dispensa de licenciamento sanitário em razão do enquadramento da atividade como de baixo risco (art. 3º, I, da Lei nº 13.874/2019), emitido pelo órgão municipal competente ou pelo sistema integrador de registro e legalização de empresas;
b) Fica dispensado o atestado de capacidade técnica, nos termos do art. 70, III, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de fornecimento para entrega imediata;
c) Declaração de que os produtos atendem às normas da ANVISA, da Vigilância Sanitária e de segurança alimentar.
13.1.5 – OUTRAS DOCUMENTAÇÕES A SEREM APRESENTADAS:
a) Declaração Unificada, conforme modelo do Anexo 03;
b) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, ou documento equivalente, que comprove o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte; para o microempreendedor individual, o CCMEI.
13.1.5.1 – Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio digital.
13.2 – Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
13.3 – Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
13.4 – Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021).
13.5 – O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021).
13.6 – A habilitação será verificada por meio dos documentos exigidos no subitem 13.1 e seguintes.
13.7 – Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
13.8 – É de responsabilidade do licitante manter atualizados seus dados cadastrais e documentos nos sistemas e órgãos emissores, sob pena de inabilitação.
13.9 – A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação.
13.10 – Os documentos exigidos para habilitação serão enviados pelo licitante provisoriamente vencedor, por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
13.11 – A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante provisoriamente vencedor (art. 63, II, da Lei nº 14.133/2021; art. 39 do Decreto Municipal nº 48/2023).
13.12 – Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado (art. 63, III, da Lei nº 14.133/2021).
13.13 – Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei nº 14.133/2021):
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
13.14 – Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 64, § 1º, da Lei nº 14.133/2021).
13.15 – Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 13.10.
13.16 – Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
13.17 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa (art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006).
13.17.1 – A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito ao registro do preço, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

14 – DOS RECURSOS
14.1 – A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2 – O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
14.3 – Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
14.4 – Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
14.5 – O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.6 – Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.7 – O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.8 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.9 – O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.10 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.itaguaje.pr.gov.br.

15 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
15.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
b) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando: (b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; (b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; (b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou (b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
c) recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preços ou a aceitar ou retirar a Nota de Autorização de Despesa ou a nota de empenho no prazo estabelecido pela Administração, ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
e) fraudar a licitação;
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando agir em conluio ou em desconformidade com a lei ou induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
15.2 – Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
15.3 – Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
15.4 – A multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) incidente sobre o valor estimado do lote em que tiver ocorrido a infração, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
15.4.1 – Para as infrações previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 15.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento) do valor estimado do lote.
15.4.2 – Para as infrações previstas nas alíneas “d”, “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 15.1, a multa será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor estimado do lote.
15.5 – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
15.6 – Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.7 – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nas alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 15.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Itaguajé/PR pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
15.8 – Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas “d”, “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 15.1, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do mesmo subitem que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.
15.9 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços, ou em aceitar ou retirar a Nota de Autorização de Despesa ou a nota de empenho no prazo estabelecido pela Administração, descrita na alínea “c” do subitem 15.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades previstas neste edital.
15.10 – A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
15.11 – Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.12 – Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
15.13 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
15.14 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
15.15 – As infrações e sanções relativas à execução da ata e das aquisições dela decorrentes, inclusive os percentuais de multa, são as previstas no subitem 5.1.13 do Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços (Anexo 04).

16 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
16.1 – Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido exclusivamente por meio da plataforma eletrônica utilizada para realização do certame, até 3 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da sessão pública.
16.2 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser encaminhados exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, até 3 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da sessão pública.
16.3 – A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada na própria plataforma eletrônica e no sítio eletrônico oficial do Município, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
16.4 – As impugnações e os pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando, motivadamente, o agente de contratação entender pela necessidade de concessão de efeito suspensivo.
16.4.1 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser devidamente motivada pelo agente de contratação nos autos do processo.
16.5 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, observados os prazos legais.

17 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA FORMALIZAÇÃO DAS AQUISIÇÕES E DO REAJUSTE
17.1 – Homologado o resultado, o adjudicatário será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, conforme minuta do Anexo 04, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez, por igual período, mediante solicitação justificada aceita pela Administração, sob pena de decair do direito ao registro, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
17.2 – A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, e poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (art. 84 da Lei nº 14.133/2021).
17.3 – Na prorrogação, os quantitativos registrados serão renovados até o limite dos originalmente registrados, nos termos do art. 16 do Decreto Municipal nº 52/2023, condição que constará igualmente da Ata de Registro de Preços.
17.4 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
17.5 – A Ata destina-se exclusivamente ao atendimento das necessidades do Município de Itaguajé, único órgão gerenciador e participante, não sendo admitida a adesão por órgãos ou entidades não participantes.
17.6 – Serão registrados na Ata, em anexo, os licitantes que aceitarem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, observada a ordem de classificação do certame, para formação de cadastro de reserva.
17.7 – A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições deles decorrentes. As aquisições serão formalizadas por Nota de Autorização de Despesa (NAD) e nota de empenho, que substituem o contrato nos termos do art. 95, II, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de entrega imediata e integral de cada pedido.
17.8 – O fornecedor registrado fica obrigado a atender as Notas de Autorização de Despesa emitidas durante a vigência da Ata, dentro dos quantitativos registrados, nas condições do Termo de Referência e da proposta.
17.9 – Os preços registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado (02/10/2026); após esse interregno, poderão ser reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, com base na variação acumulada no período (arts. 25, § 7º, e 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021).
17.10 – O reajuste não se confunde com a revisão dos preços registrados em decorrência de fato superveniente que rompa o equilíbrio econômico-financeiro (art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021), cujas condições e procedimentos constam da Ata de Registro de Preços.
17.11 – As condições de entrega, recebimento, fiscalização, liquidação e pagamento são as estabelecidas nos itens 5, 6 e 7 do Termo de Referência, observados a liquidação em até 10 (dez) dias corridos do recebimento da nota fiscal e o pagamento em até 30 (trinta) dias corridos contados da conclusão da liquidação, conforme a ordem cronológica de pagamentos (art. 141 da Lei nº 14.133/2021).

18 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
18.1 – Os licitantes devem observar e o fornecedor registrado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação e de execução do objeto. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do objeto;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do objeto;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do objeto;
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos agentes da Administração, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste item, ou praticar atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de fiscalização e inspeção da Administração.

19 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1 – Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
19.2 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.
19.3 – Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
19.4 – A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à aquisição dos quantitativos registrados.
19.5 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
19.6 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
19.7 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
19.8 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
19.9 – Em caso de divergência entre este edital e seus anexos quanto às especificações do objeto e às condições de execução, prevalecerá o Termo de Referência; nas demais matérias, prevalecerá o edital.
19.10 – Os dados pessoais dos representantes dos licitantes serão tratados exclusivamente para as finalidades deste certame e da execução da Ata, observada a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).
19.11 – Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro, na Prefeitura Municipal de Itaguajé, Setor de Licitação, Av. Governador Lupion, nº 605, Centro, Itaguajé/PR, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 11h30 e das 13h00 às 17h00, ou pelo e-mail licitacao@itaguaje.pr.gov.br.
19.12 – Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO 01 – Termo de Referência
Apêndice do Anexo 01 – Estudo Técnico Preliminar
ANEXO 02 – Modelo de Proposta Comercial Final (licitante vencedor)
ANEXO 03 – Modelo de Declaração Unificada
ANEXO 04 – Minuta da Ata de Registro de Preços

Itaguajé/PR, 09 de novembro de 2026.
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios para a montagem de cestas de Natal, destinados aos agentes públicos municipais ativos e inativos de Itaguajé, autorizada pela Lei Municipal nº 1.421/2025, através da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda e os panetones para os usuários idosos do SCFV e do PAIF, vinculados ao CRAS, através da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania.

DETALHAMENTO DO OBJETO
LOTE 1
Valor Máximo do Lote: 7.325,40 (sete mil, trezentos e vinte e cinco reais e quarenta centavos)

	Item
	Especificação
	CATMAT
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	REFRIGERANTE SABOR COLA, GARRAFA PET DE 2 LITROS, EMBALAGEM ORIGINAL LACRADA, COM ROTULAGEM EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE
	314055
	UNID
	580
	12,63
	7.325,40



LOTE 2
Valor Máximo do Lote: 6.119,00 (seis mil, cento e dezenove reais)

	Item
	Especificação
	CATMAT
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	REFRIGERANTE SABOR LARANJA, GARRAFA PET DE 2 LITROS, EMBALAGEM ORIGINAL LACRADA, COM ROTULAGEM EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE
	232699
	UNID
	580
	10,55
	6.119,00



LOTE 3
Valor Máximo do Lote: 15.835,60 (quinze mil, oitocentos e trinta e cinco reais e sessenta centavos)

	Item
	Especificação
	CATMAT
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	PANETONE DE FRUTAS CRISTALIZADAS E UVAS PASSAS, PESO LÍQUIDO MÍNIMO DE 400 G, EMBALAGEM ORIGINAL LACRADA, COM ROTULAGEM EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE
	452507
	UNID
	610
	25,96
	15.835,60



LOTE 4
Valor Máximo do Lote: 15.718,00 (quinze mil, setecentos e dezoito reais)

	Item
	Especificação
	CATMAT
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	CARVÃO VEGETAL PARA CHURRASCO, 100% EUCALIPTO, PACOTE DE 3,5 KG
	16888
	UNID
	580
	27,10
	15.718,00



LOTE 5
Valor Máximo do Lote: 8.398,40 (oito mil, trezentos e noventa e oito reais e quarenta centavos)

	Item
	Especificação
	CATMAT
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	CORTES CONGELADOS DE FRANGO; COXINHA DA ASA CONGELADA UM A UM (IQF), SEM TEMPERO, COM ASPECTO FIRME, SEM ESCURECIMENTO OU MANCHAS ESVERDEADAS, SEM SINAIS DE DESCONGELAMENTO, ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE POLIETILENO ATÓXICO; A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, PESO, DADOS E MARCA DO FABRICANTE, DATA DE EMBALAGEM, PRAZO DE VALIDADE E SELO DE SERVIÇO OFICIAL DE INSPEÇÃO (SIF, SIP OU SIM, OU ADESÃO AO SISBI-POA). PACOTE COM PESO LÍQUIDO DE 1 KG
	447620
	UNID
	580
	14,48
	8.398,40



LOTE 6
Valor Máximo do Lote: 12.765,80 (doze mil, setecentos e sessenta e cinco reais e oitenta centavos)

	Item
	Especificação
	CATMAT
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	LINGUIÇA TOSCANA, COM REGISTRO EM SERVIÇO OFICIAL DE INSPEÇÃO (SIF, SIP OU SIM, OU ADESÃO AO SISBI-POA), COM ASPECTO CARACTERÍSTICO, COR PRÓPRIA, SEM MANCHAS PARDACENTAS OU ESVERDEADAS, ODOR E SABOR PRÓPRIOS, COM ADIÇÃO DE ÁGUA OU GELO DE NO MÁXIMO 3%. PACOTE DE 1 KG
	250039
	UNID
	580
	22,01
	12.765,80



LOTE 7
Valor Máximo do Lote: 77.337,20 (setenta e sete mil, trezentos e trinta e sete reais e vinte centavos)

	Item
	Especificação
	CATMAT
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	MIOLO DE PALETA BOVINA, CONGELADA, COM NO MÁXIMO 10% DE SEBO E GORDURA, COR, ASPECTO, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS, COM REGISTRO EM SERVIÇO OFICIAL DE INSPEÇÃO (SIF, SIP OU SIM, OU ADESÃO AO SISBI-POA), EMBALADA EM FILME PLÁSTICO, COM PESO LÍQUIDO MÍNIMO DE 3,0 KG POR EMBALAGEM, ADMITIDA VARIAÇÃO APENAS PARA MAIS, SEM ACRÉSCIMO DE PREÇO
	447480
	UNID
	580
	133,34
	77.337,20



LOTE 8
Valor Máximo do Lote: 4.738,60 (quatro mil, setecentos e trinta e oito reais e sessenta centavos)

	Item
	Especificação
	CATMAT
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	FARINHA DE MANDIOCA TEMPERADA, SABOR TRADICIONAL, PACOTE DE 500 G, EMBALAGEM ORIGINAL LACRADA, COM ROTULAGEM EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE
	459009
	UNID
	580
	8,17
	4.738,60



LOTE 9
Valor Máximo do Lote: 2.238,80 (dois mil, duzentos e trinta e oito reais e oitenta centavos)

	Item
	Especificação
	CATMAT
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	SAL GROSSO PARA CHURRASCO, CONTENDO CLORETO DE SÓDIO E IODATO DE POTÁSSIO, PACOTE DE 1 KG
	454018
	UNID
	580
	3,86
	2.238,80



1.2 - Composição de cada cesta: 1 refrigerante sabor cola; 1 refrigerante sabor laranja; 1 pacote de carvão; 1 panetone de frutas; 1 pacote de cortes de frango; 1 kg de linguiça toscana; 1 embalagem de miolo de paleta bovina com peso líquido mínimo de 3 kg; 1 pacote de farinha de mandioca temperada; e 1 kg de sal grosso.
1.3 – A contratação visa entregar 580 cestas natalinas compostas por 9 itens para os servidores públicos municipais e 30 panetones para os usuários idosos do SCFV e do PAIF, totalizando 610 panetones.
1.4 – O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bens de luxo, conforme Art. 6º do Decreto Municipal nº 51/2023.
1.5 – A contratação é caracterizada como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.6 – O critério de julgamento será o menor preço por lote, sendo cada lote composto por um único item; sendo uma abordagem comum baseada no princípio de buscar a proposta mais econômica para a aquisição dos produtos. A seleção da proposta com o menor preço por lote tende a resultar em economia de recursos públicos.

2 – JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR.

Da Lei 123/2006 – Micro e Pequena Empresa

(    ) ampla Concorrência
(    ) licitação com cota reservada para ME e EPP
( X ) licitação exclusiva para ME e EPP

Se a licitação for exclusiva para ME e EPP:
( x) local
(  ) regional
(  ) sem restrição territorial

Justificativa que fundamenta a abertura de Procedimento Licitatório para ME e EPP, venha ser pelo fato que há no município micro e pequenas empresas capazes de atender ao objeto, atendendo aos requisitos da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 91/2019, visando garantir e promover o fomento local, a solução se faz por uma contratação com disputa apenas com as empresas localizadas no município, de forma que se trata de itens comuns, em que as empresas locais são capazes de atender a essa demanda. 
 Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, uma vez que, enquadra-se na categoria de bens comuns, de que trata a Lei nº 14133/2021, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, entende-se que melhor solução para a contratação, é a aquisição através da realização de processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, para Registro de Preços, com critério de julgamento menor preço por lote, sendo cada lote composto por um único item, exclusivamente para micro e pequenas empresas locais, tomando como parâmetro legal:
· Lei nº. 14.133/2021, atualizada, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;
· Lei complementar 123/2006, que institui o Estatuto Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno porte.
A utilização do pregão eletrônico oferece várias vantagens, como celeridade, economicidade e transparência no processo licitatório. A economicidade é alcançada pela ampla concorrência, que tende a resultar em propostas mais vantajosas para a administração pública. A transparência é reforçada pela possibilidade de acompanhamento em tempo real a disputa pelo menor preço das empresas que se cadastrarem, ampliando a competitividade.
Dessa forma, a utilização do pregão para registro de preços atende aos princípios da economicidade, eficiência e planejamento, assegurando que as futuras aquisições sejam realizadas dentro da legalidade, economicidade e conveniência administrativa.
A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se, em primeiro lugar, pela variabilidade do quantitativo: o número de beneficiários definidos no art. 1º, § 1º, da Lei Municipal nº 1.421/2025 — servidores ativos, ocupantes de cargo em comissão, servidores temporários, inativos e pensionistas — está sujeito a alterações até a data da distribuição, em dezembro, em razão de admissões, exonerações, encerramento de contratos temporários e alterações no quadro de inativos e pensionistas. O registro de preços permite adquirir exatamente a quantidade apurada no levantamento final, sem obrigação de contratar a totalidade estimada (580 cestas e 610 panetones), evitando aquisição excedente de gêneros perecíveis. Justifica-se, ainda, pelo atendimento aos órgãos da Administração Direta, cuja despesa será individualizada por unidade e por fonte de recursos no momento de cada Nota de Autorização de Despesa, e pela previsão de entregas parceladas dos produtos perecíveis e congelados, conforme a capacidade de armazenamento do local de recebimento. Considerou-se a alternativa do pregão para contratação imediata do quantitativo total, afastada porque obrigaria à aquisição integral de quantidade que pode não se confirmar, com risco de desperdício de perecíveis e de despesa sem beneficiário correspondente (art. 20 da LINDB). Por se tratar de ata destinada exclusivamente ao atendimento das necessidades do Município, com participação restrita a microempresas e empresas de pequeno porte locais, não será admitida a adesão por órgãos ou entidades não participantes, e o Município figura como único contratante.
Com base nestes argumentos, acreditamos que a realização de um pregão para registro de preços é a abordagem mais adequada para atender às necessidades desse município de forma eficiente, transparente e econômica.

A restrição ao âmbito local atende ao Prejulgado nº 27 do TCE-PR (Acórdão nº 2122/19 – Tribunal Pleno), que exige justificativa específica demonstrando a contribuição da medida para o desenvolvimento econômico e social local. Trata-se de aquisição dividida em nove lotes de R$ 2.238,80 a R$ 77.337,20, todos inferiores a R$ 80.000,00, nos quais a exclusividade para ME/EPP é obrigatória (art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006), de bens de comércio varejista usual. O fundamento da restrição é o fomento ao desenvolvimento econômico e social local (art. 47 da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 35 da Lei Municipal nº 664/2007), com a aplicação, no comércio sediado no Município, do valor estimado de R$ 150.476,80. A contratação local reduz, ainda, o risco logístico próprio dos produtos congelados (manutenção da cadeia de frio, recebimento fracionado e substituição imediata de itens desconformes antes da distribuição em dezembro), razão que reforça a escolha, sem constituir seu fundamento autônomo.
O levantamento de mercado demonstra, para cada lote, a existência de no mínimo 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte sediados no Município de Itaguajé e capazes de cumprir as exigências do instrumento convocatório, conforme quadro por lote anexo ao Mapa de Cotação e cartões CNPJ juntados aos autos, entre eles CASA DE CARNES ITAGUAJÉ LTDA – CNPJ 47.423.921/0001-20; 11.476.522 FERNANDO SAMPAIO ZUIN – CNPJ 11.476.522/0001-80; e MARTINS & MAZINE LTDA – CNPJ 21.636.319/0001-88, o que afasta a hipótese do art. 49, II, da Lei Complementar nº 123/2006. O tratamento diferenciado não representa prejuízo ao conjunto do objeto, dado o parcelamento em lotes de item único (art. 49, III), e foram observados os limites do art. 4º, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021.
Foram consideradas as alternativas juridicamente disponíveis para lotes dessa faixa de valor (art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LINDB): (i) exclusividade para ME/EPP sem restrição territorial; (ii) exclusividade com prioridade de contratação das sediadas local ou regionalmente até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido (art. 48, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006), modelo admitido pelo TCE-PR no Acórdão nº 3238/2024 – Primeira Câmara; (iii) exclusividade regional (Decreto Municipal nº 91/2019); e (iv) exclusividade local. Optou-se pela exclusividade local porque o levantamento de mercado identificou, em cada lote, no mínimo 3 (três) ME/EPP competitivas sediadas no Município, de modo que a restrição não compromete a competitividade, e porque concretiza a política municipal de desenvolvimento local, consideradas as dificuldades reais da Administração — capacidade limitada de armazenamento para o volume de congelados, necessidade de substituição imediata de itens desconformes e prazo certo de distribuição em dezembro (art. 22 da LINDB).
O preço de referência foi formado por pesquisa ampla, não restrita a ME/EPP nem ao âmbito local. Caso algum lote resulte deserto ou fracassado em razão da restrição local, será realizado novo certame com participação exclusiva de ME/EPP regionais, nos termos do Decreto Municipal nº 91/2019. Persistindo a ausência de propostas válidas, a participação será ampla, sem prejuízo do art. 75, III, da Lei nº 14.133/2021.
A opção por realizar Pregão Eletrônico exclusivo para ME e EPP locais justifica-se pelos seguintes motivos:
Fomento à economia local:
A contratação de micro e pequenas empresas sediadas no Município de Itaguajé contribui diretamente para o fortalecimento do comércio local, a geração de renda, e a manutenção de empregos na própria comunidade.
Capacidade operacional das empresas locais:
Os gêneros alimentícios que compõem as cestas natalinas são produtos de ampla disponibilidade no comércio local, e as empresas sediadas no município possuem capacidade técnica e logística suficiente para atender às especificações e prazos de entrega exigidos, sem comprometer a qualidade do fornecimento.
Redução de custos e agilidade:
A contratação de fornecedores locais reduz custos de frete e transporte, agiliza o prazo de entrega e facilita o acompanhamento e fiscalização da execução contratual, além de diminuir o impacto ambiental associado a longos deslocamentos.
Distribuição de recursos dentro do município:
Ao priorizar empresas locais, o recurso público investido permanece circulando na economia municipal, gerando efeitos multiplicadores positivos, como o fortalecimento do setor de comércio e serviços.
Garantia de competitividade:
A pesquisa de mercado preliminar identificou quantidade suficiente de ME e EPP sediadas no território municipal aptas a participar do certame, garantindo a viabilidade técnica e concorrencial do processo licitatório, conforme exige o art. 49, II, da Lei Complementar nº 123/2006.
Mesmo sendo restrito a ME e EPP locais, o sistema eletrônico assegura ampla publicidade, igualdade de condições e competitividade controlada, permitindo o acompanhamento do certame em tempo real por qualquer interessado.
3 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação se faz necessária visando à aquisição de gêneros alimentícios para a montagem de cestas natalinas, tradicionalmente ofertadas aos servidores públicos municipais, como forma de valorização, reconhecimento e incentivo ao corpo funcional, que desempenha papel essencial na prestação de serviços à população.
As cestas de Natal também possuem caráter social e motivacional, fortalecendo o sentimento de pertencimento, a integração e o clima organizacional, além de contribuir para o bem-estar dos servidores e suas famílias durante o período natalino, especialmente em um período simbólico de confraternização e agradecimento. 
Para os usuários idosos do SCFV e do PAIF serão entregues os panetones com propósito de estimular a socialização, fortalecer vínculos familiares e comunitários, comemorando as festas de final de ano que são parte da cultura de nossa população, onde a ação integra-se à estratégia de assistência social mais ampla, fortalecendo a rede de proteção social e promovendo um atendimento mais humanizado e eficaz aos indivíduos e famílias atendidas pelo CRAS
Dessa forma, o estudo técnico preliminar não apenas visa a atender a uma demanda prática, mas também a fortalecer os laços entre a Administração Pública e seus servidores, refletindo o compromisso com o bem-estar e a satisfação da equipe, e aos usuários idosos do SCFV e do PAIF a socialização, fortalecer vínculos familiares e comunitários.
A aquisição via licitação visa garantir a economicidade e a transparência, assegurando que os produtos entregues atendam aos padrões de qualidade e quantidade exigidos, e que o fornecimento ocorra dentro dos prazos estipulados.

4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
Foi realizado levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, sendo consideradas as contratações similares feitas por outros órgãos e entidades.
A descrição detalhada da solução adotada consta no ETP - Estudo Técnico Preliminar, apêndice integrante deste Termo de Referência.
O rito da contratação observará os arts. 17, § 2º, 28, inciso I, e 29 da Lei Federal nº 14.133/2021, que disciplinam a forma eletrônica, a modalidade pregão e sua aplicação às aquisições de bens comuns, bem como os arts. 82 a 86 da mesma Lei, relativos ao Sistema de Registro de Preços, e os Decretos Municipais nº 48/2023 (pregão) e nº 52/2023 (registro de preços).

5 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
5.1 – REQUISITOS INTERNOS
5.1.1 – Da execução do objeto
1. Vigência da ata de registro de preços: 1 (um) ano, prorrogável por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, com renovação dos quantitativos até o limite dos originalmente registrados (art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e art. 16 do Decreto Municipal nº 52/2023), condição repetida no edital e na ata; as aquisições dela decorrentes serão formalizadas por Nota de Autorização de Despesa (NAD) e nota de empenho, que substituem o contrato nos termos do art. 95, II, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de entrega imediata e integral de cada pedido.
1. Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais, íntegras, lacradas e rotuladas em língua portuguesa, com prazo de validade remanescente, na data da entrega, de no mínimo 2/3 (dois terços) do prazo total indicado pelo fabricante, e em condições adequadas de consumo.
1. Produtos congelados entregues, sem sinais de descongelamento, em embalagem atóxica e resistente, com manutenção da cadeia de frio durante o transporte, observada a legislação sanitária.
1. Todos os itens deverão estar em conformidade com as normas da ANVISA e da Vigilância Sanitária, dentro dos prazos e quantidades estipuladas;
1. Prazo de entrega dos produtos após solicitação: até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da ordem de fornecimento, no Centro de Eventos Cláudio Mateus Parron de Carvalho, Rua São Paulo, Centro, Itaguajé/PR, das 8h às 16h, ou em outro local formalmente indicado.
1. Substituição, sem ônus para o Município, de produtos avariados, vencidos, desconformes ou que apresentem perda da qualidade.
1. Fiscalização e recebimento por servidor formalmente designado, com registro das ocorrências e conferência quantitativa e qualitativa
1. Não será admitida subcontratação.
1. Não será exigida garantia de execução contratual, mediante justificativa de proporcionalidade e baixo risco, sem prejuízo das responsabilidades legais da contratada.

5.1.2 – Da entrega: A entrega dos produtos perecíveis e congelados, especialmente os cortes de frango, a linguiça toscana e o miolo de paleta será realizada de forma fracionada, durante 3 dias, tantas remessas quantas forem necessárias durante esse período de recebimento, em razão da capacidade limitada de armazenamento do local. Para os demais produtos serão entregues de uma só vez ou juntamente com alguma das remessas.
A CONTRATADA deverá manter, durante o período de recebimento previamente informado, preposto ou equipe de entrega disponível para realizar as remessas sucessivas, até a conclusão da quantidade programada para a respectiva data, sem cobrança de frete, taxa ou qualquer valor adicional.
O período de recebimento será das 8h às 16h horas, em dias previamente comunicados pela CONTRATANTE, podendo as remessas ser distribuídas ao longo desse intervalo conforme a necessidade operacional do local.
A CONTRATADA permanecerá responsável pela conservação, integridade, qualidade e manutenção das condições sanitárias e de temperatura dos produtos até a entrega e o respectivo recebimento pela CONTRATANTE, observadas as normas sanitárias aplicáveis.
A ausência injustificada do preposto ou da equipe de entrega durante o período estabelecido, bem como a não realização das remessas solicitadas, caracterizará descumprimento contratual, sujeitando a CONTRATADA às medidas e penalidades previstas no edital e no contrato.

5.1.3 - Habilitação: Deverão ser exigidos somente documentos necessários e proporcionais ao 
objeto, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, conforme subitem 8.2.

5.1.4 – Encargos
As despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto, correrão por conta exclusiva da contratada.

5.1.5 – Para a presente contratação, existem requisitos mínimos para sua satisfação, tais como: 
i) A contratação se dará por Pregão Eletrônico para Registro de Preços, com ata de vigência de 1 (um) ano, nos termos do subitem 5.1.8, e as aquisições dela decorrentes serão formalizadas por Nota de Autorização de Despesa (NAD) e nota de empenho (art. 95, II, da Lei nº 14.133/2021).
j) Para a efetivação da contratação, a empresa vencedora deverá apresentar os documentos exigidos conforme arts. 62 a 69 da Lei 14.133/2021, e ainda, os documentos de qualificação técnica, conforme subitem 8.2;
5.1.6 – Da Fiscalização
A fiscalização é de responsabilidade dos servidores designados pela Secretaria Municipal de Administração e Fazenda e pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania para tal função.
O fiscal será responsável pela fiscalização das ocorrências e as deficiências verificadas no momento da entrega dos bens, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

5.1.7 – Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.8 – Da Ata de Registro de Preços
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021.
Na prorrogação, os quantitativos registrados serão renovados até o limite dos originalmente registrados, nos termos do art. 16 do Decreto Municipal nº 52/2023, condição que constará igualmente do edital e da ata.
A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações deles decorrentes, e as aquisições serão formalizadas por Nota de Autorização de Despesa (NAD) e nota de empenho, que substituem o contrato nos termos do art. 95, II, da Lei nº 14.133/2021.
5.1.9 – Obrigações da Contratada
a) entregar os produtos nas especificações, quantidades, prazos, horários e local definidos neste Termo de Referência, na ata e na proposta;
b) substituir, sem ônus para o Município, os produtos recusados, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para os perecíveis e congelados e de até 2 (dois) dias úteis para os demais;
c) manter a cadeia de frio e as condições sanitárias dos produtos até o recebimento, respondendo pela sua integridade;
d) arcar com frete, carga, descarga, tributos e demais custos do fornecimento;
e) manter, durante a vigência da ata e das contratações, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
5.1.10 – Obrigações do Município
a) emitir a Nota de Autorização de Despesa (NAD) e a nota de empenho correspondentes a cada pedido;
b) receber, conferir e atestar os produtos, por meio dos fiscais designados, comunicando por escrito à contratada as irregularidades verificadas;
c) efetuar o pagamento nos prazos e condições previstos no item 7;
d) aplicar as sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
5.1.11 – Do Reajuste e da Atualização Monetária
Os preços registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado (02/10/2026); após esse interregno, poderão ser reajustados pelo IPCA/IBGE, com base na variação acumulada no período (arts. 25, § 7º, e 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021). O reajuste não se confunde com a revisão por fato superveniente que rompa o equilíbrio econômico-financeiro (art. 124, II, “d”).
Em caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva do Município, o valor devido será atualizado monetariamente pelo IPCA/IBGE, pro rata die, entre a data prevista e a do efetivo pagamento.
5.1.12 – Da Amostra
Não será exigida amostra, por se tratar de bens comuns, de especificação usual de mercado, cuja conformidade será aferida no recebimento provisório e definitivo.
5.1.13 – Das Sanções
Comete infração administrativa o fornecedor que incorrer nas condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sujeitando-se às sanções do art. 156: advertência; multa; impedimento de licitar e contratar no âmbito do Município pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
As multas observarão os seguintes percentuais: a) moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela em atraso, limitada a 30 (trinta) dias, após o que o atraso poderá caracterizar inexecução; b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, em caso de inexecução parcial; c) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, em caso de inexecução total do pedido.
A aplicação de multa observará o prazo de defesa de 15 (quinze) dias úteis (art. 157), e as sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade dependerão de processo de responsabilização (art. 158), assegurados o contraditório e a ampla defesa.

6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2 – As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.3 – A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.3.1 – Responsáveis pela gestão e fiscalização:
Érica da Silva Santos, matrícula - 50189 - Gestor do Contrato: Servidor com atribuições gerenciais, designado para coordenar e comandar o processo de gestão e fiscalização da execução contratual, indicado por autoridade competente;
THALISON FRANZON DOMINGUES, matrícula - 50170 - Fiscal: Servidor indicado pela autoridade competente para fiscalizar o contrato do ponto de vista funcional e quanto aos aspectos administrativos.
LILIAN FERNANDES PEREIRA, matrícula - 50184 - Fiscal setorial: servidor da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania indicado pela autoridade competente para fiscalizar o recebimento e a destinação dos panetones aos usuários do SCFV e do PAIF.

7 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
Recebimento do Objeto
7.1 – Os produtos serão recebidos: a) provisoriamente, no ato da entrega, pelo fiscal designado, para posterior verificação da conformidade; b) definitivamente, em até 2 (dois) dias úteis do recebimento provisório, após a verificação da qualidade, da quantidade e da conformidade com as especificações deste Termo de Referência e da proposta (art. 140, II, da Lei nº 14.133/2021), pela Secretaria Municipal de Administração e Fazenda e, quanto aos panetones destinados aos usuários do SCFV e do PAIF, pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações.
7.2 – No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.3 – O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

Liquidação
7.4 – Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias corridos para fins de liquidação. O setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) O prazo de validade;
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.5 – Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.6 – A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
7.7 – A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas;
7.8 – Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;
7.9 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
7.10 – Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;
7.11 – Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação no que se refere a regularidade fiscal.  

Prazo de pagamento
7.12 – O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da conclusão da liquidação da despesa, observada a ordem cronológica de pagamentos (art. 141 da Lei nº 14.133/2021), já deduzidas as glosas e notas de débito.

Forma de pagamento
7.13 – O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado na nota fiscal ou instrumento equivalente.
7.14 – Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.15 – Quanto ao pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.15.1 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.16 – O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1 – O fornecedor será selecionado por meio da realização do procedimento de PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, para Registro de Preços, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por lote, sendo cada lote composto por um único item.
8.2 – Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos constantes no artigo n° 62 a 69 da Lei 14.133/2021, em especial o documento de qualificação técnica conforme segue:
a) Licença ou alvará sanitário válido, expedido pelo órgão competente do município de sede, para os lotes de gêneros alimentícios (todos, exceto o Lote 4), admitido, em seu lugar, documento oficial que comprove a dispensa de licenciamento sanitário em razão do enquadramento da atividade como de baixo risco (art. 3º, I, da Lei nº 13.874/2019), emitido pelo órgão municipal competente ou pelo sistema integrador de registro e legalização de empresas;
b) Fica dispensado o atestado de capacidade técnica, nos termos do art. 70, III, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de entrega imediata;
c) Declaração de que os produtos atendem às normas da ANVISA, da Vigilância Sanitária e de segurança alimentar.

9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 – Preliminarmente, baseados em pesquisa de preços de acordo com o Decreto Municipal nº 84/2024, estimamos em R$ 150.476,80, (cento e cinquenta mil, quatrocentos e setenta e seis reais e oitenta centavos), o valor de referência da contratação ora pretendida.
9.2 – Em atendimento ao Decreto Municipal nº 84/2024, indicando a necessidade da realização da pesquisa de preços para aferir os preços atuais de mercado, pois o objetivo maior é sempre buscar a economicidade e garantir a eficiência na gestão administrativa, racionalizando o uso do dinheiro público, esclarecemos que a pesquisa de preços foi realizada utilizando as seguintes fontes e ferramentas:
Orçamentos:
· CASA DE CARNES ITAGUAJÉ LTDA – CNPJ: 47.423.921/0001-20
· 11.476.522 FERNANDO SAMPAIO ZUIN – CNPJ: 11.476.522/0001-80
· MARTINS & MAZINE LTDA – CNPJ: 21.636.319/0001-88
Base de preços da própria administração:
· MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ – PR – ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 96/2025 e 95/2025
Base de preços de outros órgãos públicos:
· MUNICÍPIO DE RIO BOM – PR – ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 043/2026 e 042/2026
· MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS – PR – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 23/2025
· MUNICÍPIO DE MARIALVA – PR – CONTRATOS Nº 307/2026 e 306/2026
FERRAMENTA PRIVADA DE PESQUISA DE PREÇOS:
· Banco de preços privado “Painel de Preços” (NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda), CNPJ 07.797.967/0001-95.
A escolha das empresas cotadas foi realizada com base em pesquisa de mercado e fornecedores atuantes no ramo em Itaguajé e região. A existência de fornecedores locais não substitui a comprovação documental de sua aptidão e não garante participação no procedimento.
A pesquisa de preços para o objeto em questão foi realizada de maneira abrangente, com coleta de orçamentos junto a fornecedores, pesquisa de preços em outros órgãos públicos e consulta a ferramenta privada de pesquisa, observando a compatibilidade das especificações. O Mapa de Cotação demonstra o peso das fontes públicas na formação do valor de referência, o número de preços válidos por lote e a exclusão fundamentada de eventuais valores discrepantes.
Os resultados da pesquisa e as fontes utilizadas foram documentados no Mapa de Cotação, anexado aos autos, concluindo-se a estimativa em 02 de outubro de 2026.

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos apresentados mediante parecer contábil/financeiro.
10.2 – A contratação será atendida pela seguinte dotação:
02.001.04.122.0002.2.002.3.3.90.30.00.00. 01000 Material de Consumo
05.001.04.122.0004.2.006.3.3.90.30.00.00. 01000 Material de Consumo
05.001.04.122.0004.2.006.3.3.90.30.00.00. 01510 Material de Consumo
05.001.04.122.0004.2.006.3.3.90.30.00.00. 01511 Material de Consumo
02.001.04.122.0002.2.002.3.3.90.32.00.00. 01000 Material de Distribuição gratuita
05.001.04.122.0004.2.006.3.3.90.32.00.00. 01000 Material de Distribuição gratuita
10.3 – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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Secretária de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Planejamento





ANEXO 02

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  45/2026 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº  86/2026
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para o(s) Lote(s) nº ........ do Pregão Eletrônico nº 45/2026, cujo objeto é o registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios para a montagem de cestas de Natal, destinados aos agentes públicos municipais ativos e inativos de Itaguajé, autorizada pela Lei Municipal nº 1.421/2025, através da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, e de panetones para os usuários idosos do SCFV e do PAIF, vinculados ao CRAS, através da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo edital e seus anexos.
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA: ............................................ CNPJ: .............................................
INSCRIÇÃO ESTADUAL: ................................................
REPRESENTANTE E CARGO: ...................................... CARTEIRA DE IDENTIDADE: .......................................
CPF: ..................................................
ENDEREÇO: ..........................................................................................................................
TELEFONE: ......................................................................
E-MAIL: .............................................. BANCO: ............. AGÊNCIA: ....................... Nº DA CONTA BANCÁRIA: ...............

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
1) O seguinte preço, readequado ao lance vencedor, por lote cotado:
LOTE nº ____
	Lote
	Descrição
	Quant.
	Marca
	Valor unitário ofertado (R$)
	Valor total ofertado (R$)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



1) Nos preços ofertados estão inclusas todas as despesas com o fornecimento, inclusive embalagens, frete, carga, descarga, tributos, encargos e todas as demais despesas que porventura possam recair sobre o fornecimento. O pagamento observará o Termo de Referência: liquidação em até 10 (dez) dias corridos do recebimento da nota fiscal e pagamento em até 30 (trinta) dias corridos contados da conclusão da liquidação.
2) Declaramos que temos amplo conhecimento do local de entrega dos produtos (Centro de Eventos Cláudio Mateus Parron de Carvalho, Rua São Paulo, Centro, Itaguajé/PR), assim como concordamos com a sua alteração para outro local dentro do perímetro deste Município, consoante fixado na Nota de Autorização de Despesa.
3) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.
4) O prazo para entrega dos produtos é de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota de Autorização de Despesa, observada a entrega fracionada dos produtos perecíveis e congelados prevista no subitem 5.1.2 do Termo de Referência.
5) Declaramos que os produtos ofertados atendem às especificações do Termo de Referência e às normas da ANVISA, da Vigilância Sanitária e de segurança alimentar.

Local e data

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
		




	PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ
Estado do Paraná

Avenida Governador Lupion, 605 -  Fone (0xx44) 99182-8164
------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------







ANEXO 03

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2026.

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

AO pregoeiro e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de ITAGUAJÉ, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento e que, no ano-calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021).

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual.

1) Declaramos para os devidos fins cumprimentos dos requisitos de habilitação, e pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

2) Declaramos para os devidos fins cumprimentos das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade.

4) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.


5) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

6) Declaramos, para os devidos fins que não mantenho vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV, do artigo 14° da Lei n° 14.133/2021.


7) Comprometo-me a manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços e a execução das aquisições dela decorrentes, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços.

9) Declaramos, para os devidos fins, que, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo licitatório, bem como em caso de registro de preços, concordamos que a Ata de Registro de Preços e as Notas de Autorização de Despesa sejam encaminhadas para o seguinte endereço:

E-mail:
Telefone: (------)

10) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

11) Nomeamos e constituímos o(a) senhor(a) ........................................., portador(a) do CPF sob n.º ..................................., para ser o(a) responsável por acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 45/2026 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, em seus anexos e na Ata.


.............................................................................., ........, ................................... de 2026.
Local e Data



Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)


















ANEXO 04

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  45/2026 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 86/2026 – REGISTRO DE PREÇOS

VIGÊNCIA: 1 (um) ano, prorrogável por igual período, com renovação dos quantitativos (cláusula 6)

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 76.970.359/0001-53, com sede na Av. Governador Lupion, nº 605, Centro, nesta cidade de Itaguajé – Paraná, neste ato representado pelo seu Prefeito, ____________________, portador da Cédula de Identidade RG nº __________/SSP-PR, inscrito no CPF sob o nº __________, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico nº 45/2026 (Processo Licitatório nº 86/2026) e a respectiva homologação, resolve registrar os preços das empresas indicadas e qualificadas nesta Ata, de acordo com a classificação por elas alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo às condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e dos Decretos Municipais nº 48/2023, 51/2023, 52/2023, 53/2023 e 84/2024, em conformidade com as disposições a seguir:

1 – DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A MONTAGEM DE CESTAS DE NATAL, DESTINADOS AOS AGENTES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS E INATIVOS DE ITAGUAJÉ, AUTORIZADA PELA LEI MUNICIPAL Nº 1.421/2025, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA, E DE PANETONES PARA OS USUÁRIOS IDOSOS DO SCFV E DO PAIF, VINCULADOS AO CRAS, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA, conforme especificações do Termo de Referência (Anexo 01 do edital), do edital do Pregão Eletrônico nº  45/2026 e da proposta vencedora, que integram esta Ata independentemente de transcrição.

2 – DO PREÇO REGISTRADO: Ficam registrados os seguintes preços, observada a ordem de classificação, da empresa __________, inscrita no CNPJ sob nº __________, com sede na cidade de __________, Estado do ____, à __________, CEP __________, por seu representante legal, o(a) Sr(a). __________, CPF __________, RG __________, ao final assinado, com os preços dos lotes abaixo relacionados:
	Lote/Item
	Qtde
	Especificações
	Valor unitário registrado
	Marca

	
	
	
	
	



2.1 – Nos preços registrados estão incluídos todos os custos com embalagens, frete, carga, descarga, tributos, encargos e demais despesas do fornecimento.
2.2 – Integram esta Ata, em anexo, os licitantes que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, para formação de cadastro de reserva.

3 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes das aquisições oriundas desta Ata correrão à conta das seguintes dotações:
02.001.04.122.0002.2.002.3.3.90.30.00.00. 01000 Material de Consumo
05.001.04.122.0004.2.006.3.3.90.30.00.00. 01000 Material de Consumo
05.001.04.122.0004.2.006.3.3.90.30.00.00. 01510 Material de Consumo
05.001.04.122.0004.2.006.3.3.90.30.00.00. 01511 Material de Consumo
02.001.04.122.0002.2.002.3.3.90.32.00.00. 01000 Material de Distribuição gratuita
05.001.04.122.0004.2.006.3.3.90.32.00.00. 01000 Material de Distribuição gratuita
3.1 – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

4 – DA FORMALIZAÇÃO DAS AQUISIÇÕES:
4.1 – As aquisições decorrentes desta Ata serão formalizadas por Nota de Autorização de Despesa (NAD) e nota de empenho, que substituem o contrato nos termos do art. 95, II, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de entrega imediata e integral de cada pedido.
4.2 – A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições deles decorrentes.
4.3 – O fornecedor registrado fica obrigado a atender as Notas de Autorização de Despesa emitidas durante a vigência desta Ata, dentro dos quantitativos registrados, nas condições do Termo de Referência e da proposta.
4.4 – Esta Ata destina-se exclusivamente ao atendimento das necessidades do Município de Itaguajé, único órgão gerenciador e participante, não sendo admitida a adesão por órgãos ou entidades não participantes.
4.5 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos registrados nesta Ata.

5 – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO:
5.1 – Os produtos serão entregues no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota de Autorização de Despesa, no Centro de Eventos Cláudio Mateus Parron de Carvalho, Rua São Paulo, Centro, Itaguajé/PR, das 8h às 16h, ou em outro local formalmente indicado, observada a entrega fracionada dos produtos perecíveis e congelados prevista no subitem 5.1.2 do Termo de Referência.
5.2 – Os produtos serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, e definitivamente, em até 2 (dois) dias úteis do recebimento provisório, após a verificação da qualidade, da quantidade e da conformidade com as especificações (art. 140, II, da Lei nº 14.133/2021), na forma do subitem 7.1 do Termo de Referência.
5.3 – Os produtos recusados serão substituídos, sem ônus para o Município, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para os perecíveis e congelados e de até 2 (dois) dias úteis para os demais.

6 – DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DA RENOVAÇÃO DOS QUANTITATIVOS:
6.1 – A presente Ata terá vigência de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura.
6.2 – A vigência poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (art. 84 da Lei nº 14.133/2021), e, na prorrogação, os quantitativos registrados serão renovados até o limite dos originalmente registrados, nos termos do art. 16 do Decreto Municipal nº 52/2023.
6.3 – A prorrogação será formalizada antes do término da vigência, instruída com pesquisa de preços que demonstre a vantajosidade e com a anuência do fornecedor registrado.

7 – DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA:
7.1 – Os preços registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado (02/10/2026); após esse interregno, poderão ser reajustados pelo IPCA/IBGE, com base na variação acumulada no período (arts. 25, § 7º, e 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021).
7.2 – O reajuste não se confunde com a revisão dos preços registrados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato superveniente que eleve o custo dos bens registrados (art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021), cabendo ao Município promover as negociações junto ao fornecedor.
7.3 – Caso o fornecedor se recuse a reduzir os preços registrados ao valor praticado no mercado, o Município de Itaguajé poderá cancelar o registro.
7.4 – Caso o preço de mercado se torne superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Município de Itaguajé poderá liberá-lo do compromisso, mediante solicitação justificada e comprovada, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos.
7.5 – Em caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva do Município, o valor devido será atualizado monetariamente pelo IPCA/IBGE, pro rata die, entre a data prevista e a do efetivo pagamento.

8 – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO:
8.1 – Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias corridos para fins de liquidação.
8.2 – O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da conclusão da liquidação da despesa, observada a ordem cronológica de pagamentos (art. 141 da Lei nº 14.133/2021), já deduzidas as glosas e notas de débito.
8.3 – Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação, o prazo ficará suspenso até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se após a comprovação da regularização, sem ônus para o Município.
8.4 – A nota fiscal deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais, observadas as demais condições do item 7 do Termo de Referência.

9 – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO:
9.1 – Esta Ata e as aquisições dela decorrentes deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.2 – As comunicações entre o Município e o fornecedor serão realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de meios eletrônicos para esse fim.
9.3 – A execução será acompanhada e fiscalizada pelo gestor e pelos fiscais designados (art. 117 da Lei nº 14.133/2021):
Gestora da Ata: ÉRICA DA SILVA SANTOS – Matrícula nº 50189 – Secretaria Municipal de Administração e Fazenda;
Fiscal: THALISON FRANZON DOMINGUES – Matrícula nº 50170 – Secretaria de Administração e Fazenda;
Fiscal setorial: LILIAN FERNANDES PEREIRA – Matrícula nº 50184 – Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, quanto ao recebimento e à destinação dos panetones aos usuários do SCFV e do PAIF.
9.4 – A atuação dos fiscais não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade.

10 – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO:
a) entregar os produtos nas especificações, quantidades, prazos, horários e local definidos no Termo de Referência, nesta Ata e na proposta;
b) substituir, sem ônus para o Município, os produtos recusados, nos prazos do subitem 5.3;
c) manter a cadeia de frio e as condições sanitárias dos produtos até o recebimento, respondendo pela sua integridade;
d) arcar com frete, carga, descarga, tributos e demais custos do fornecimento;
e) manter, durante a vigência da Ata e das aquisições dela decorrentes, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021;
g) não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas nesta Ata, vedada a subcontratação;
h) comunicar imediatamente ao Município qualquer ocorrência que possa comprometer o fornecimento;
i) guardar sigilo sobre as informações obtidas em razão da execução desta Ata.

11 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:
a) emitir a Nota de Autorização de Despesa e a nota de empenho correspondentes a cada pedido;
b) receber, conferir e atestar os produtos, por meio dos fiscais designados, comunicando por escrito ao fornecedor as irregularidades verificadas;
c) efetuar o pagamento nos prazos e condições da cláusula 8;
d) aplicar as sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES:
12.1 – Comete infração administrativa o fornecedor que incorrer nas condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sujeitando-se às seguintes sanções (art. 156): a) advertência; b) multa; c) impedimento de licitar e contratar no âmbito do Município de Itaguajé pelo prazo máximo de 3 (três) anos; d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.2 – As multas observarão os seguintes percentuais: a) moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela em atraso, limitada a 30 (trinta) dias, após o que o atraso poderá caracterizar inexecução; b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, em caso de inexecução parcial; c) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, em caso de inexecução total do pedido.
12.3 – A aplicação de multa observará o prazo de defesa de 15 (quinze) dias úteis (art. 157 da Lei nº 14.133/2021), e as sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade dependerão de processo de responsabilização (art. 158), assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4 – O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos ao fornecedor ou cobrado na forma da lei, e sua aplicação não exclui a obrigação de reparação integral do dano.

13 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
13.1 – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
13.2 – não retirar a Nota de Autorização de Despesa ou a nota de empenho no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
13.3 – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
13.4 – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021;
13.5 – houver razões de interesse público devidamente motivadas.
13.6 – O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.
13.7 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro na ocorrência de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.

14 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: O fornecedor registrado deve observar e fazer observar o mais alto padrão de ética durante a execução desta Ata, vedadas as práticas corrupta, fraudulenta, colusiva, coercitiva e obstrutiva definidas no item 18 do edital.

15 – DA PROTEÇÃO DE DADOS: As partes tratarão os dados pessoais a que tiverem acesso em razão desta Ata exclusivamente para as finalidades nela previstas, observada a Lei nº 13.709/2018.

16 – DA PUBLICIDADE: O extrato desta Ata será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Município de Itaguajé, com o respectivo registro no SIM-AM.

17 – DO FORO:
17.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Colorado, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões oriundas da presente Ata.
17.2 – E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Ata para todos os fins de direito.

Itaguajé, ___ de ____________ de 2026.


	
    Prefeito
	
	Representante legal
            Fornecedor
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